PARECER Nº    273 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO ÀO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 17, DE 2007

Por intermédio do ofício CGC.ARC n.º 2566/2006, o Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Casa de Leis cópia da documentação referente ao contrato celebrado entre o DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A e a Companhia Brasileira de Projetos e Obras - CBPO, objetivando obras e serviços de construção da Rodovia Governador Carvalho Pinto, lote II, compreendido entre as estacas 2000+0,00 a 2.695+3,15.

Publicado o v. Acórdão de fls. 55/56, constante do Processo TC – 062096/026/90, que manteve a decisão que julgou irregulares os 11º, 12º e 13º termos aditivos, bem como irregular o termo de transação e quitação geral, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento, conforme previsto no caput do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa. 

A matéria em exame refere-se aos 10º, 11º, 12º e 13º Termos Aditivos, ao 2º Termo de Recebimento Provisório Parcial e ao Termo de Transação e Quitação Geral, celebrados entre o DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A e a Companhia Brasileira de Projetos e Obras – CBPO.

Da análise efetuada pelos órgãos técnicos do E. Tribunal, restaram dúvidas a respeito dos valores apontados no termo de transação e quitação geral, da repactuação dos valores e da aplicação da Resolução Conjunta SF/PGE nº 2/95, bem como dos serviços complementares inseridos por meio do 13º termo, que por parecerem independentes, exigiriam contratação por nova licitação.

Instado a se manifestar, o DERSA prestou os seguintes esclarecimentos:

a) quanto ao questionamento da Unidade Econômica a respeito da eventual aplicação do expurgo previsto na Resolução Conjunta JF/PGZ-2 sobre o valor de R$ 49.030.326,00 do 13º Termo Aditivo: esse expurgo não se aplica, uma vez que os preços foram reajustados analiticamente por meio de índices econômicos contratuais, obtendo-se um desconto de 38%, bem mais vantajoso para o Erário do que o valor obtido corrigindo-se com o expurgo de 16%;

b) no tocante à contratação da intersecção da Rodovia D. Pedro I com a Rodovia Carvalho Pinto, o DERSA alega que a intersecção ou trevo fazia parte do objeto contratual e estava incluído, conforme se verifica no PI – Via D. Pedro I (SP-65), tendo havido apenas uma mudança do número do estaqueamento, e estava localizado na altura da estaca 675.

A Origem aduz, ainda, que o contrato nº 1821/90, de 20 de fevereiro de 1990, teve como objeto a “execução das obras e serviços de construção da Rodovia Governador Carvalho Pinto, Lote II, compreendido entre as estacas 560+0,00m e 1270+0,00m, e serviços adicionais que no decorrer das obras e serviços venham a ser tecnicamente recomendados e/ou necessários.” (grifo nosso);

c) quanto ao valor do termo de transação e quitação geral, que se refere às medições e reembolso de ISS, constantes do Anexo ao Termo de Transação e Quitação, corresponde aos serviços executados na retomada das obras da Rodovia Governador Carvalho Pinto, autorizados por meio do 9º Termo Aditivo, julgado regular pelo E. Tribunal, e aditados no 11º Termo Aditivo, tendo por objetivo o ajuste das datas para pagamento dos débitos existentes em função da retomada das obras da Rodovia. 

Manifestando-se sobre os esclarecimentos prestados pela Origem, a Unidade Econômica concluiu pela irregularidade do Termo de Transação e Quitação Geral.

Já a Chefia da ATJ entendeu que as justificativas trazidas pela Origem “demonstram a boa ordem dos procedimentos até o 13º aditivo, uma vez que as prorrogações e acréscimos se faziam essenciais à continuidade das obras e seus valores foram calculados a partir da importância já repactuada e julgada regular por esta Corte.” 

Apontou, todavia, que não foi encaminhada a composição dos valores do termo de transação e quitação geral, concluindo pela regularidade da matéria, exceto do termo citado.

O Secretário-Diretor Geral ponderou que a repactuação dos valores, a aplicação da Resolução Conjunta SF/PGE-2/95 e a conseqüente compensação financeira estão comprovadas nos autos, uma vez que, por ocasião da negociação para a retomada das obras, levada a efeito por meio do 9º Termo Aditivo (julgado regular pelo E. Tribunal), os valores ajustados representaram uma diminuição real de 5 ou 7% no preço à época contratado, quando comparados aos valores obtidos com a aplicação da referida Resolução, e que teria restado pendente, apenas, a demonstração detalhada do valor apontado no Termo de Transação e Quitação Geral, propondo, assim, uma última notificação ao DERSA para que demonstrasse detalhadamente a composição do valor devido à contratada por ocasião da celebração do referido termo.

Com o objetivo de demonstrar o valor devido à contratada por ocasião da celebração do termo de transação e quitação geral, o DERSA encaminhou ao E. Tribunal documentação correspondente à relação de medições pagas do financeiro, referente à 87ª medição provisória até o 103º reajuste provisório e correspondentes reembolsos de ISS, relativamente ao período de 1º/05/97 a 30/09/98. Esclareceu, ainda, que os valores dessas medições, reajustes e ISS referiam-se à retomada das obras da construção da Rodovia Carvalho Pinto, após a assinatura do 9º termo aditivo modificativo, em 30/04/97.

Ao examinar a documentação as novas justificativas apresentadas, a Unidade Econômica alegou que o DERSA deixou de demonstrar a conversão contratual para o novo padrão monetário implantado pelo Programa de Estabilização Econômica.

A Chefia da ATJ, por sua vez, verificou “restar suprida a falha relativa aos pagamentos efetuados a CBPO – Companhia Brasileira de Projetos e Obras, tendo em vista que os valores constantes da planilha de fls. 1659/1661 refletem os da fls. 1447 e, as autorizações de pagamentos, comprovantes de caixa e borderôs de pagamento comprovam sua efetivação.” Por fim, concluiu pela regularidade da matéria em exame.

O Secretário – Diretor Geral reiterou sua manifestação pela regularidade da matéria, tendo em vista que a conversão de valores é matéria que já se encontra definitivamente julgada pelo E. Tribunal.

Em acórdão publicado em 12/11/05, a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas julgou irregulares os termos nº 11 ao 13, bem como o termo de transação e quitação geral, sob o argumento de que os serviços acrescidos por meio dos Termos Aditivos nº 11 e 13 deveriam ser contratados por meio de novo procedimento licitatório e por não restarem devidamente demonstrados os cálculos que deram origem ao Termo de Quitação Geral.

O DERSA interpôs recurso ordinário, em que reproduziu as manifestações da Chefia da ATJ e da Secretaria-Diretoria Geral, que concluíram pela regularidade da matéria examinada. Reiterou as alegações feitas quanto à composição do valor devido à contratada por ocasião da celebração do termo de transação e quitação geral, bem como quanto à contratação da intersecção da Rodovia Governador Carvalho Pinto. Por fim, observou que as prorrogações e acréscimos se faziam essenciais à continuidade das obras e seus valores foram calculados a partir da importância já repactuada e julgada regular pelo E. Tribunal.

Por meio do Acórdão publicado em 10/11/06, o E. Plenário do Tribunal de Contas negou provimento ao recurso interposto, mantendo o v. acórdão recorrido.

Da análise dos autos, entendemos que o DERSA logrou demonstrar a regularidade dos termos firmados. Com efeito, o cálculo efetuado para a obtenção do valor ajustado no 13º Termo Aditivo representou um desconto mais vantajoso para a Administração do que o que se alcançaria adotando o expurgo. 

Ainda que não inclusa originalmente no objeto contratado, a aprovação de crédito suplementar, nos termos do Decreto nº 41.165/96, para a execução dos serviços pertinentes ao trevo de intersecção da Rodovia D. Pedro I com a Rodovia Governador Carvalho Pinto atendeu ao interesse público e ao princípio da economicidade, uma vez que se fez imprescindível para a consecução do escopo contratual. Ademais, o próprio Contrato nº 1821/90 definiu como seu objeto a “execução das obras e serviços de construção da Rodovia Governador Carvalho Pinto, Lote II, compreendido entre as estacas 560 + 0,00m e 1270 + 0,00m e serviços adicionais que no decorrer das obras e serviços venham a ser tecnicamente recomendados e/ou necessários.” (grifo nosso)

Por fim, verificamos que a documentação constante de fls. 445 a 514 e fls. 526 a 647, demonstra a composição dos valores constantes do termo de transação e quitação geral.

Assim, manifestamos nossa discordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e dando cumprimento ao parágrafo 1º, item 2 do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno,  concluímos pelo seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº      DE 2009

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

“Dispõe sofre a reforma da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

Artigo 1º - Consideram-se regulares, nos autos do Processo TC - 062096/026/90, o 11º, 12º e 13º Termos Aditivos, bem como regular o Termo de Transação e Quitação Geral, relativos ao Contrato nº 1821/90 celebrado entre o DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A e a Companhia Brasileira de Projetos e Obras - CBPO, objetivando obras e serviços de construção da Rodovia Governador Carvalho Pinto, lote II, compreendido entre as estacas 2000+0,00 a 2.695+3,15.

Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado “ad referendum” do Plenário.

É o nosso parecer.

a)  André Soares - Relator Especial

